
ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO

GERÊNCIA DE MARKETING E PROMOÇÃO DO TURISMO
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

​1.1. Contratação de empresa para produção de Material Promocional, mediante demanda, para atender as demandas da Goiás
Turismo pelo prazo de 12 (doze) meses.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 Trata-se da execução do contrato de repasse 904380/2020/MTUR/CAIXA - Permissão OBTV do tipo "OBTV para o
Convenente", celebrado entre o Ministério do Turismo e a Agência Estadual de Turismo - Goiás Turismo.

2.2 O presente Convênio tem por objeto desenvolver o turismo, por meio do apoio à realização do projeto denominado
“Produção de Material Promocional para os Destinos Turísticos de Goiás”, no âmbito do Programa "Campanhas para Promoção
do Turismo no Mercado Nacional – Convênios – PROPONENTE ESPECÍFICO", conforme Plano de Trabalho aprovado.

2.3 A contratação de uma empresa para a produção de material promocional para os destinos turísticos do Estado de Goiás visa
efetivar a promoção dos destinos, aumentando o fluxo turístico, gerando crescimento de emprego e aumento da renda. 
Maximizar os resultados do turismo goiano, com o crescimento do fluxo turístico. Otimizar a exposição nacional dos destinos do
Estado, tornando-o mais conhecido e objeto de interesse dos turistas nacionais.

2.4 Com a campanha de retomada para o turismo, espera-se fomentar o turismo no Estado, de forma que as empresas do setor
comecem a recuperar as perdas de 2020 o quanto antes. Espera-se, ainda, o aumento do fluxo do turístico e que a demanda já
existente nos destinos seja incentivada, consolidando novos atrativos e destinos turísticos.

2.5 Esta proposta está em consonância com o Programa - Campanhas para Promoção do Turismo no Mercado Nacional, já que
visa a produção de material promocional para ações de marketing e promoção buscando alcançar o Mercado Nacional.

2.6 Nesse aspecto, a Goiás Turismo pretende cumprir com sua missão institucional de promover o desenvolvimento social,
econômico e de governança dos municípios turísticos do Estado de Goiás, desenvolvida por ações estratégicas competitivas,
cooperadas e inovadoras, de pesquisa, qualificação e Políticas Públicas com diretrizes orientadas para o Turismo responsável.
Dessa forma, o interesse público encontra-se amparado nestas ações.

2.7 Vale ressaltar que ao ano, a Goiás Turismo participa de diversas feiras (conforme reportagens e links na Bibliografia) que
chegam a reunir em um único lugar mais de 19 mil participantes, como agências de viagens do Brasil e da América Latina, com
fornecedores das melhores experiências de viagem do mundo, fortalecendo os elos da cadeia de serviços do Turismo, onde
acontecem rodadas de negócios, gerando networking tanto aos expositores como para os agentes de viagens. Como exemplo,
temos o Festival das Cataratas, uma das mais importantes feiras de turismo do Brasil voltadas para o Mercosul quanto os
demais mercados internacionais, bem como participam companhias aéreas nacionais e internacionais, operadoras, companhias
de cruzeiros, redes hoteleiras, locadoras de veículos e muito mais.

 

3. DO QUANTITATIVO, DO PREÇO REFERENCIAL E DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1 O objeto a ser entregue deverá atender às especificações, quantidades e preços estimados, apresentados nos seguintes
demonstrativos:

 

 Item Descrição  Quantidade
Estimativa

Média do
Valor Unitário

Média do
Valor Total

 01  Impressos Mapa 03 Modelos 45x64cm, 4x4 cores, tinta escala em
Couche Brilho 150g. Shrink, dobrado = 08 dobras.  4.000 unid.  R$   1,79  R$ 7.160,00

02 Calendário 2023, formato fechado: 22x20 cm. 01 Base: formato
aberto 22x50cm, papel paraná 1,9mm, revestido com Couché fosco

4.000 unid.  R$   8,35  R$ 33.400,00



170g impresso a 4/0 cores. Acabamento bopp fosco frente, armação
automática – wire-o. 02 Guarda base: formato aberto 22x50cm.
Papel couché fosco 170 g, impresso a 4/0 cores. 03 Lâminas: 08
lâminas com impressão nos dois lados, totalizando 16 páginas (8
frente e 8 versos) uma impressão em cada lado da lâmina. Formato
22x20 cm papel couché fosco 170g impressos a 4/4cores, Shrink.

03 Impressos Cartaz, formato A3; papel sulfite 120g/m2
, impressão em

4/0 cores, Shrink.
3.000 unid.   R$ 1,17 R$ 3.510,00

04

Impressos Caderno capa 31x42cm, 4x0 cores, tinta escala em
couche brilho 170g acoplado. Miolo: 200 págs. iguais, 21x29.7 cm, 1
cor, tinta preta europa em Off-Set 90 g págs. iniciais: 8 págs,
21x29.7cm, 4 cores, tinta escala em couche brilho 250g, Shrink,
wire-o (miolo), laminação BOPP fosco=1 lado capa, verniz UV local
brilho = 1 lado capa, interalação miolo, Capa Dura papelão 2,0.

1.500 unid.  R$ 18,71 R$ 28.065,00

05
Impressos Folder - 5 modelos medida 31x46, 4x4 cores, papel
couche 170g com laminação BOPP frente, refilado com 3 dobras,
Shrink.

14.000 unid. R$ 0,74 R$ 10.360,00

06

Livro Capa Dura Capa: 21x29,7 cm, fechado com lombada (aberto
com 44x29,7 cm) impressões em 4/0 cores, duas dobras,
acabamento hotmelt, com plastificação brilhante; Miolo: 21x29,7
cm fechado (44x29,7 cm aberto) em papel couchê 170g; 4/4
cor; número de páginas: 200 páginas (100 lâminas 4/4
cor), Shrink, ctp prova digital;

    1.000 unid. R$ 85,34 R$ 85.340,00

07

Catálogo de Turismo - Catálogo de Turismo (02 Modelos diferentes)
Capa Dura: 29,7 x 42 cm, 4x4 cores, Tinta escala em couche fosco
150g. Gravação CTP, Miolo: 80 págs., 21x29.7 cm, 4 cores, tinta
escala em couche fosco 115g. Gravação CTP, Shrink, vinco (Capa),
Colagem PUR, Laminação BOPP fosco = 1 lado capa, verniz UV
LOCAL BRILHO = 1 LADO Intercalação (miolo).

     1.000
unid. R$ 33,83 R$ 33.830,00

08

Impressão de Lona - Impressão de lonas em policromia de
tamanhos diversos até atingir a metragem de 125m², com instalação
em locais diversos de Goiânia, acabamento em madeira e/ou
metalon, de acordo com a necessidade. 

     125m² R$ 71,25 R$ 8.906,25

09 Impressos Adesivos 10x30cm, 4x0 cores, Escala em Adesivo Bopp
190g. (10 modelos) Shrink, Faca, corte especial.

   20.000
unid. R$ 0,70 R$ 14.000,00

10
Pasta com Bolsa = Pasta: 45x55cm, 4x0 cores, tinta escala em cartão
triplex 300g. Shrink, Corte e Vinco, Faca, laminação Bopp fosco = 1
lado, Verniz UV local Brilho = 1 Lado, com fita dupla face = 15 cm.

     1.500
unid.  R$ 5,75 R$ 8.625,00

TOTAL R$
233.196,25

Valor estimado R$ 233.196,25 (duzentos e trinta e três mil, cento e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos).

 

4. DO LOCAL DE ENTREGA, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.

4.1. O fornecimento dos produtos, bem como a execução dos serviços de impressão dar-se-ão sob demanda, uma vez que os
itens deverão ser entregues de forma parcelada, sempre que necessário, visando suprir as necessidades da Goiás Turismo.

4.2. A entrega dos produtos será realizada na GERÊNCIA DE MARKETING E PROMOÇÃO DO TURISMO da Goiás Turismo em dia
útil, de expediente normal, entre 8 e 12 horas ou entre 14 e 18 horas, no endereço RUA 30, s/n, Bl. A, 2º Andar do Centro de
Convenções de Goiânia - Bairro SETOR CENTRAL - GOIANIA - GO - CEP 74015-180.

4.3. O FORNECEDOR deverá realizar a entrega dos produtos no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da emissão da ORDEM
DE SERVIÇO sem qualquer custo adicional de frete, transporte, mão de obra ou qualquer outro encargo.

4.3.1. A solicitação para a execução do serviço ocorrerá através de encaminhamento da ORDEM DE SERVIÇO, via email.



4.4. O prazo de entrega dos produtos ou de prestação dos serviços poderá ser prorrogado, desde que ocorra algum dos motivos
arrolados nos incisos I a VI do § 1° do art. 57 da Lei Federal 8.666/1993;

4.4.1. Para os fins previstos neste item, o FORNECEDOR deverá protocolar o seu pedido, com a devida motivação e os
elementos de prova do(s) motivo(s) alegado(s), antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido;

4.5. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva nota fiscal.

4.6. Os produtos, objeto deste Termo de Referência, deverão ser entregues em embalagens lacradas, de acordo com o formato
e quantidade viável (Shrink), contendo a descrição do item solicitado, bem como a sua quantidade, e em perfeito estado,
protegidos contra danos de transporte ou manuseio e fornecidos de acordo com as especificações constantes na proposta de
preços vencedora, bem como neste Termo de Referência, sendo recebidos da seguinte forma:

4.6.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação e quantitativo;

4.6.2. Definitivamente, após verificação da quantidade, qualidade e conformidade com a proposta vencedora ou após
transcorridos 10 (dez) dias do recebimento provisório.

4.7. O fornecimento dos produtos será acompanhado por um servidor indicado pela Goiás Turismo para verificar a
conformidade dos produtos com a especificação e quantitativo;

4.8. Caso algum produto não corresponda à quantidade solicitada e/ou à qualidade exigida, será recusado e deverá ser
entregue ou substituído dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação encaminhada pela Goiás
Turismo ao FORNECEDOR.

4.9. Caso não ocorra a substituição prevista no item anterior, estará caracterizado o inadimplemento contratual, o que sujeitará
o FORNECEDOR às penalidades previstas no instrumento convocatório.

4.10. À Goiás Turismo não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados ou em desconformidade
com as especificações exigidas neste Termo de Referência.

4.11. Todas as empresas contratadas pela Administração deverão obedecer às exigências do Ministério do Trabalho, ficando sob
sua responsabilidade quaisquer eventualidades relacionadas com a saúde e segurança de seus empregados.

4.12 Requisitos da contratação.

4.12.1 Atender as exigências do plano de marketing e promoção da Goiás Turismo, que pretende vender o conceito de
segmentos ampliados para o melhor posicionamento dos produtos que serão apresentados.

4.12.2 Requisitos mínimos de qualificação para o fornecedor ou prestador de serviço: Apresentar atestado (s) de capacidade
Técnica, comprovando a aptidão da Contratada na execução de objeto pertinente e compatível em características e prazos com
o objeto deste Termo de Referência.

4.12.3 O referido documento deverá, preferencialmente, ser confeccionado em papel timbrado e deverá conter,
necessariamente, os dados da pessoa jurídica emitente, tais como CNPJ, Telefone e Endereço.

 

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência e em sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.2 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, contrato e sua proposta, bem como as orientações
do Gestor/Fiscal, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto. 

5.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste TR em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega dos itens contratados. De acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, o objeto fornecido/executado
em desacordo com as especificações exigidas;

5.5 Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.6 Se responsabiliza por consultas prévias, registro e aprovação dos respectivos projetos junto aos órgãos públicos municipais e
estaduais e comprovações emitidas pelos Conselhos Federais;

5.7 Se responsabilizar por todos os emolumentos, taxas, licenças e quaisquer outras despesas inerentes aos objetos contratuais;

5.8 Arcar com todas as despesas como transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por sua
conta exclusiva.

5.9 Manter/indicar preposto com competência para representá-lo na execução do Contrato, o qual será o contato usual para
equacionar os problemas relativos às entregas.



5.10 Relatar à Goiás Turismo, por escrito, toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer das entregas e prestar os
esclarecimentos julgados necessários. 

5.11 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.12 Ser responsável pela obediência das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais,
direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo de Referência;

5.13 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

5.14 Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal 8.666/93 e demais legislações pertinentes;

 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

6.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste TR, bem como a qualidade dos serviços, comunicando possíveis
irregularidades ao setor competente.

6.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas
contratuais, não permitindo que a mesma execute tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas neste TR.

6.3 Receber os serviços objeto deste TR, cabendo ao responsável especialmente designado pela CONTRATANTE a sua
conferência e, após, atestar as respectivas Notas Fiscais/Faturas.

6.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;

6.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, no valor, forma e condições estabelecidas.

6.6 Anotar as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços contratados, notificando, por escrito, a CONTRATADA
sobre quaisquer irregularidades observadas, determinando o que julgar necessário à regularização das faltas, fixando prazo
para a sua correção.

6.7 Designar um servidor como responsável pela fiscalização/execução do contrato, conforme art. 52, da Lei Estadual nº
17.928/2012.

6.8 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que
vinculados à execução do objeto do presente TR, bem como por qualquer dano a eles causado em decorrência de ato de sua
responsabilidade, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.9 A CONTRATANTE irá fornecer os layouts finais de todo o material gráfico a ser produzido.

 

7. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE ENTREGA 

7.1 Vigência do contrato de até 12 (doze) meses prorrogáveis por igual período;

7.2 Prazo de entrega dos produtos, até 10 (dez) dias após a provação das amostras;

7.3 A entrega dos produtos será realizada sob demanda da contratante, mediante emissão de ordem de fornecimento.

 

8. AMOSTRA 

8.1 A empresa contratada deverá disponibilizar uma amostra de cada item contratado para aprovação;

8.2 Após a disponibilização da mesma a contratante terá um prazo de até 5 (cinco) dias aprovação ou refutação;

8.3 Em caso de refutação a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias para correção do material.

 

9. DA GESTÃO DO CONTRATO

9.1. A Gestão e a fiscalização da prestação do serviço ficarão a cargo da Servidor: ALEXANDRE FELICIANO RESENDE DA
SILVA, Gestor do Contrato que será designado, por Portaria, pelo Titular desta Pasta ou por instrumento que o substitua,
conforme Artigo 67, da Lei nº 8.666/93, e Artigo 51, da Lei nº 17.928/13.

9.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração
reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados. A gestão e o acompanhamento do contrato
ficarão a cargo do Gestor competente designado pelo titular do CONTRATANTE;

9.3. Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função
profissional.

9.4. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer saneante domissanitário ou equipamento cujo uso considere
prejudicial à saúde dos servidores, ou à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não



atendam às necessidades.

9.5 De acordo com a Lei nº 17.928/2012, Art. 52. e incisos, in verbs:

Art. 52 - Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o
recebimento do objeto, competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

I – anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de documentos, em
ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as providências necessárias à correção
das falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução;

II – transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do
projeto, quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior;

III – dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a
imposição de sanções ou a rescisão contratual;

IV – adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato;

V – promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e fornecimentos já
efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para de
pagamentos;

VI – manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato;

VII – verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou refazimento, quando
não atenderem aos termos do que foi contratado;

VIII – esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário,
parecer de especialistas;

IX – acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador quanto
aos limites temporais do contrato;

X – manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências visando à
prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos exigíveis para cada
situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

XI – manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando à deflagração
de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as peculiaridades de cada
objeto e os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

XII – observar se as exigências deste Termo de Referência e do contrato se foram atendidas em sua integralidade;

XIII – fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

 

10. FORMA DE PAGAMENTO

10.1 A CONTRATADA, deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura, mensalmente, no SETOR DO GESTOR, para ser atestada pelo
gestor do contrato e encaminhada para área financeira da CONTRATANTE.

10.2 A Fatura/Nota Fiscal deverá ser apresentada contendo o número do Processo, do contrato, o número da conta bancária e a
descrição individualizada dos itens entregues com o seu valor unitário e total

10.3 Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por
meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor
responsável pelo pagamento da Goiás Turismo, devendo a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela
lei.

10.4 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dia após protocolização e aceitação pela CONTRATANTE das Notas
Fiscais/Faturas correspondentes, devidamente atestadas pelo gestor do contrato e serão creditados na conta corrente,
conforme Lei Estadual nº 18.364/14, em nome da CONTRATADA.

10.5 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item
9.3 acima, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

10.6 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência correspondente ou em virtude de
penalidade ou inadimplência.

10.7 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a
CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x ( I / 365) onde:



EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100

 

11. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

11.1 Fica o contratado obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o § 1º do art. 65
da lei nº.8.666/93

 

12. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

12.1 Será vedada a participação de interessadas que se apresentarem constituídas sob a forma de consórcio.

12.2 A vedação justifica-se na medida em que nas contratações para aquisição de mobiliário e equipamentos, é bastante
comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no
tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos desta natureza, o que
não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.

12.3 A ausência de consórcios não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios
é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade, em que empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprir os requisitos.

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 É vedada a subcontratação integral ou da parcela principal da obrigação.

13.2 O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar
partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.

13.3 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

13.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1 A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17928/2012 e dos
artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21.

14.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


14.3. Pelo descumprimento das condições estabelecidas neste termo de referência, a Contratante poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 15.3 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I
do  subitem 15.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.5. A sanção prevista no inciso II do subitem 15.3 será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no subitem 13.2 de acordo com os percentuais incidentes sobre o contrato licitado ou celebrado ou com contratação
direta estabelecidos a seguir:

I – 10 %) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário
em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3%) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III – 0,7%) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

14.6 A sanção prevista no inciso III do subitem 15.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 15.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.7 A sanção prevista no inciso IV do subitem 15.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 15.2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 15.6, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.8 A multa a que se refere o subitem 15.5 não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique as
demais sanções previstas.

14.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 15.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso
II.

14.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

14.11. A aplicação das sanções previstas no subitem 15.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.

14.12 A suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o Estado de Goiás deverão ser graduados
pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a Contratada
tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado;

II - alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida ou serviço prestado;

III - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

IV - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de; entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;

V - paralisação de serviço ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

VI - praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

VII - sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

14.13 Ao licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, por
prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

14.14. O contratado que praticar infração prevista no art. 81, inciso III, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e
contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a
Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.
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14.15. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação.

14.16. As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14.17. As sanções serão obrigatoriamente registradas no CADFOR e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá
ser descredenciado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços,
e das demais cominações legais. A multa e/ou glosa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE FELICIANO RESENDE DA SILVA, Gerente, em 07/02/2023, às
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